PARECER Nº         119 , DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, DE 2005, VETADO PARCIALMENTE. 



Através da Mensagem nº 01/06, de 9 de janeiro de 2006, o Senhor Governador comunicou a esta Casa o veto parcial oposto ao Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2005, que dispõe sobre a organização da Defensoria Pública, institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado e dá providências correlatas. 



Alega Sua Excelência que os dispositivos vetados, oriundos de emendas oferecidas pelos parlamentares durante a tramitação do projeto, têm vícios de inconstitucionalidade.



Esgotado o prazo consignado à Comissão de Constituição e Justiça sem que houvesse manifestação daquele órgão técnico, o Senhor Presidente designou Relator Especial, em substituição, para analisar a constitucionalidade do Projeto, à luz do veto governamental. O Relator Especial posicionou-se contrariamente ao veto. 



Cabe-me, na qualidade de Relator Especial, uma vez que a Comissão de Administração Pública não se manifestou em tempo hábil, analisar o mérito dos dispositivos que foram alvo do veto parcial. 



São os seguintes os dispositivos vetados: 

1. Inciso IX do § 2º do artigo 6º - inclui dentre as atribuições do Defensor Público a autenticação de documentos, à vista dos originais apresentados. 

Alega o Governador que a autenticação de documentos é competência dos tabeliães de notas e que a legislação que regula os serviços notariais e de registro é de competência da União. 

2. Inciso IX do artigo 31 –  atribui competência  ao Conselho Superior da Defensoria Pública  para regulamentar e realizar concursos de ingresso, observando política de ação afirmativa, garantindo quotas para afrodescententes.

Alega o Governador que a Procuradoria Geral do Estado desaconselhou o dispositivo, como também o § 1º do artigo 75 e o § 3º do artigo 90, que têm objetivo idêntico. 

3. § 1º do artigo 75 e § 3º do artigo 90 – estes dois parágrafos tratam também de garantir política de ação afirmativa, com quotas para afrodescententes. 

4. § 3º do artigo 236 – prevê o uso dos recursos do Fundo de Assistência Judiciária inclusive para cobrir as despesas concernentes à retribuição pecuniária dos Defensores Públicos.

As razões apresentadas são de mérito, alegando que haveria redução nas verbas para suporte material da instituição, comprometendo seu funcionamento.

5. § 3º do artigo 4º das Disposições Transitórias – este parágrafo trata de garantir a permanência,  nas unidades de origem, dos procuradores que optarem por permanecer na Procuradoria Geral do Estado. 

A alegação para o veto é que compete aos órgãos de direção a classificação de cargos dentro da Instituição. 

6. Artigo 6º das Disposições Transitórias – dispõe sobre o aproveitamento dos Orientadores Trabalhistas e dos Advogados da FUNAP como Defensores Públicos. 

A alegação do Governador é no sentido de que a Constituição Federal (art. 37, II) exige concurso público para investidura em cargo ou emprego  da União, dos Estados e dos Municípios. 




Discordamos das razões apresentadas pelo Senhor Governador. Não se nos apresentam óbices que justifiquem o veto governamental. Especialmente com relação ao artigo 6º das Disposições Transitórias, endossamos os argumentos exarados pelo Relator da Comissão de Constituição e Justiça, quando propôs para o artigo a redação que foi aprovada nesta Casa. Com efeito, a Constituição Federal, no artigo 22 do ADCT, assegurou aos que exerciam a função de defensor público, na época da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, o direito de optar pela carreira de defensor público, a ser organizada posteriormente. Não imaginava o constituinte originário que os Estados, em especial o de São Paulo, demorariam tanto tempo para instituir suas Defensorias Públicas. Tal demora  trouxe como conseqüência, além do prejuízo no atendimento da população carente, a criação de uma situação funcional que exige como solução aquela proposta no texto aprovado pela Casa. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao PLC 18/2005 e contrário ao veto parcial. 

a) ROBERTO FELÍCIO - Relator Especial

